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PROJETO DE LEI Nº 91/2006.

ESTABELECE PARCELAMENTO DE DÉBITOS COM MENSALIDADES ESCOLARES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

HÉLIO DE ALMEIDA BASTOS, Prefeito Municipal de Bebedouro, usando de suas atribuições legais,

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º - Os alunos já matriculados, salvo quando inadimplentes, terão direito a renovação das matrículas, observando-se a Lei Federal 9.870/99, o calendário escolar, o Regimento Interno da Instituição e as cláusulas contratuais.

Art. 2º - Fica estabelecido que o aluno(a) inadimplente que fez acordo com a Instituição para renovação de matrícula e não o cumpriu, terá sua matrícula recusada para o ano letivo subseqüente.
Parágrafo Único. A aceitação da matrícula do aluno(a) que se enquadra na situação estabelecida no caput do presente artigo ficará condicionada à liquidação incondicional de todos os débito(s) anterior(es) existentes ao ano letivo a que se pretende matricular-se.

Art. 3º - O(A) aluno(a) que estiver inadimplente e que ainda não tenha celebrado qualquer acordo com o IMESBVC, terá sua matrícula aceita mediante o pagamento de 50% (cinqüenta por cento) do(s) débito(s) existente(s) e o restante, poderá ser parcelado em até 11 vezes dentro do ano letivo.

Art. 4º - Fica também autorizado ao Instituto Municipal de Ensino Superior de Bebedouro “Victório Cardassi” – IMESBVC a proceder ao parcelamento dos demais débitos com a Autarquia, inscritos em dívida ativa e proveniente de procedimentos judiciais.

§ 1º - O parcelamento de que trata o caput deste artigo será de até 10 (dez) meses. 
§ 2º - O débito parcelado será acrescido de juros de mora e correção monetária, às taxas legais.

§ 3º - O parcelamento do débito em fase de processo judicial não dispensa o pagamento, por parte do devedor, das despesas e custas processuais, bem como honorários advocatícios.
§ 4º - O valor dos honorários advocatícios devidos, se não dispensado, poderá ser parcelado nas mesmas condições do débito.

§ 5º - O valor das despesas e custas processuais deverá ser recolhido juntamente com a primeira parcela.
Art. 5º - O parcelamento do débito, uma vez efetivado, implicará na adesão aos prazos e condições estipulados no termo do acordo, bem como na confissão de dívida.
Parágrafo Único. O parcelamento somente se efetivará com o pagamento da primeira parcela, no prazo e nos valores estipulados.
Art. 6º - Os acordos de parcelamentos de que tratam os artigos 3º e 4º da presente Lei, serão realizados através de Termo de Confissão de Dívida elaborado pelo Departamento Competente, assinado pelo aluno(a)/devedor(a) e seus respectivos devedores solidários.
Art. 7º - O(A) aluno(a) inadimplente obriga-se  também a efetuar nos prazos estabelecido(s) em contrato o(s) recolhimento(s) da(s) importância(s) correspondente(s) à(s) mensalidade(s) escolar(es) acordada(s) e as mensalidades vincendas do ano letivo em curso, quando for o caso.

Art. 8º - Os(as) alunos(as) inadimplentes após 31 de dezembro do ano letivo a que esteve matriculado, e que não tenham celebrado acordo de parcelamento, terão seus débitos inscritos na Dívida Ativa do Município e posteriormente cobrados judicialmente.

Art. 9º As despesas decorrentes com a execução da presente Lei, correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente, suplementadas, se necessário.

Art. 10. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Bebedouro, 21 de novembro de 2006.

HÉLIO DE ALMEIDA BASTOS

Prefeito Municipal de Bebedouro

Bebedouro, capital nacional da laranja, 21 de novembro de 2006.

OEP/839/2006/orm

E X P O S I Ç Ã O     D E      M O T I V O S

Senhor Presidente,

Dirigimo-nos a este Legislativo, solicitando que os senhores vereadores analisem e procedam a aprovação do projeto em apreço, em regime de urgência especial.

Trata-se de Projeto de Lei que autoriza ao Instituto Municipal de Ensino Superior de Bebedouro “Victório Cardassi” – IMESBVC parcelar débitos com alunos que estiverem inadimplentes e que ainda não tenha celebrado qualquer acordo, visando a rematrícula para o próximo ano letivo, mediante o pagamento de 50% (cinqüenta por cento) do(s) débito(s) existente(s) e o restante, poderá ser parcelado em até 11 vezes dentro do ano letivo.
Por outro lado, o presente expediente legislativo visa, também, autorizar o parcelamento dos débitos que estão inscritos em dívida ativa e que são objetos de processos judiciais em até 10 (dez) meses.

O expediente legislativo em apreço é de todo necessário, haja vista a necessidade de criar mecanismos de parcelamento aos alunos inadimplentes, tudo como forma de colocar a situação financeira deles em dia, bem como evitar déficits financeiros na Autarquia. 

Eram estes os motivos que havíamos a relatar à pessoa do Senhor Ilustre Presidente e demais Agentes Políticos deste Legislativo, colocando-nos à disposição para maiores esclarecimentos, que se fizerem necessários. 

Sem mais para o momento, ficamos no aguardo da necessária aprovação do projeto em apreço, aproveitando a oportunidade, para uma vez mais, remeter nossos votos de elevada estima e distinta consideração. 

 HÉLIO DE ALMEIDA BASTOS

Prefeito Municipal de Bebedouro
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